
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.270 - AL 
(2019/0111831-7)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : FELIX DE CANTALICIO GOMES BARBOSA 
ADVOGADOS : DANIEL CONDE BARROS  - AL005860 
   SÉRGIO LUDMER  - AL008910A
   MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL  - AL009528 
   LUCAS HOLANDA CARVALHO GALVÃO  - AL015195 
   DELANE MAURICIO DE ARAUJO RAMIRES LIMA  - 

AL009168 
EMBARGADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORES : LUIZ CARLOS DA SILVA FRANCO DE GODOY E OUTRO(S) - 

AL007080B
   NADJA MARIA BARBOSA  - AL007169B
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022, CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.  
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver 
contradição nas decisões judiciais ou quando for omitido ponto 
sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo 
correção de erro material, na dicção do art. 1.022 do CPC vigente, 
algo inexistente no caso concreto. 
2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator

 

  

Documento: 101200683 Página  1 de 1

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: D3F61A14-E531-4F6F-A1FE-0A71CD4479D8


